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MTNI§TÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' CENTRO T'E GEOINFOMRAÇÀO
(C op Crlg / 1972)

íDT!.ISÃO DF, I,F,V^NT.TMF,\TO CF,\ER AI, A T.FR F.í)O \4D^ I,I

Toma-se pirblico quc o 5" CIINTRO Dll GFOINFORMAÇAO, por mcio da Seção tle

Aquisição Licitação e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério dejulgamento de

menor pÍeço na hípótesc do art. 75, inciso II, nos tcrmos da Lei n' 14.133, de lo de abril de

2021 , da Instrução Normativa SEGES&ÍE n" 67 12021 e demais legislação aplicável.

UAST,: IõU2 
'Ü 

- J' LLLU

Data da sessão:

Link: https://pncp,sov,br/âDD/cditais?q:&&stâtus=reccbcndo Droposta&Dâginâ=l
Ilorário da Fase de f,ances: 8:00h às l5:00

OB.IETO DA CONTRATAÇAO DIRETA

l l. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
por dispensa de licitação de matcrial de consnmo para uso no expedientc dcsse

centro, confornre condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Uontrataçao LhÍeta e scus ancxos-

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabcla consiante abaixo.

I

I'IF }I Dr'rscRrÇAo/
EsrEctFÍcAÇÃo c ATt\tÀ'[ UN )AD]: t)li

]\ÍEDII)A ollÀfiT,
PR0ÇO

u\mÁRro
ESTIIIIADO

I'R1tÇ0'to]Át_
T,STIMAt}O

CIrRA POLIMEN'I0 PISO.
SUPERFÍCIE INDICADA:PISOS
EM GERAL.
CAR,\CTERÍSTICAS
ADICIONAIS:COM
FRAGRÂNCIA TIPO'AI TÔ
BRILIIO, COR:INCOLOR,
ASPECTO FÍSICO: PASTA.
400GR.

302019 20 25.4n 509,60

DESODORIZADOR AIROSOL,
APLICAÇÃO AROMAT'IZADOR
r-ttvlDl!-lll l atL. l I\rt§L \) J(rvlvrL

2

u nrl

33 1905 4 t0.40

W
t

-lt(yCârnerà Nadoialdo Mod§lG.lô LldráÉs o Cd râro§, CNMLC/CGU/ÂGU
Â,l5ô drê oÉIf,E' ElúÔhi(,f - I-ói n" ,4.1i111 ó lN sEGES,ilE n" 67,2021

und t(, 1 1,40

ô

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N"J í/2023
(Processo AdministÍativo NUP: 61t493.003í 35/2023-1 8)
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SOLUÇÃO LIMPEZA
MULTIUSO DESINFETANTE.
ASPECTO FÍSICO:LÍQUIT'O,
APLICAÇÀO:LIMPEZA (iER.A,L,

GALÀO 5L

293-t5 t 5L

419186 und

42050ó unú

50 B,q9 699,50

r50 6, t5 s22,50

100 3.93 193,00

l0 | 5,8.',t 471.90

40 5.26 210.40

30 t 1 10 40 t ,70

t00 tg.7_1 r973.00

ALGODÀO CRU,
COMPRIMENTO:70 CM,
LARGURA:42 CM.
('ARA('TE,RÍSTI''AS
.\DIt'I0NÂIS:LAVÂD0 E
ALVLJAD0. t II'O:SACU.
LTNIDADE
FLANELA. MATERIAL
FLANELA. COMPRIMENTO ó0.
LARGIIRA 40, COR AMARELA,
I INIDADI:
TOALHA DE PAPEL, MÂTERIAL
PAPEL, TIPO FOLHA 2
DOBRAS, COMPRIMENTO 23.
LARGURA 21, COR BRAir-CA,
CAR A(]TERÍSTICAS
1ll-rlL ltrr\rl'lõ t,r t cnrr.rr-nnÚÁ.
ACONDICIONADO EM PACOTE
DE I.OOO FL
LT]STRADOR MOVEIS, AROMA
LAVAND,A, APLICAÇAO
MOVEIS E ST]PERIÍCIES LISAS.
FRASCO 2OO ML

CUA SANIT Rt,\.
APLICAÇÃO LAVAGEM E
ALVEJANTE DE ROUPAS,
BANHEIRAS, PIÀS, TIPO
/\.\\{rrÀí 

^^r 
ir'\ <t

VASSOLIRA. MATERIAL
Lrt-lRt)AS PIAÇ^\,^, M,\TF]RIAI _

CARO MAI)F,IRA. MATERIAI,
C]EPA MADEIRA.
COMPRIMENTO CEPA 40.
COMPRIMENTO CERDAS
MiNIMo 9, CAR AÇTERÍSTICAS
\!)tí-t(lN 

^ 
I§ í'í)À,,t í'^Bí)

IlOsQUL,ADO, t'lPO GAllr,
UNIDADE
RODO, MATERIAL CAT}O
MADEIRA, MATERIAL
SI.IPORTIi PI-ÁSTICO,
t-üivif iii.vicir iu rürtríii. .:u,

QUANTIDADE BORRACHAS 2,
UNIDADE

4.12871

3 t0507 5L

3 t 893It und

)1)41 1

I

(

h 4l6l219 emb c/ l00O
t'olhas

Frasco
ci200 ml

8

t0

154 
'(O

9
SABÃO PO,
APLICAÇÀO:LIMPEZA GERAL,
CAIXA I KG

436'7.o/. lKg 200 5,5 l l .102.00

ll

CórnáE N8don6r d! Mo.l6toô d. lrdt!ç@6 . C.inrrô6 - clrMLc,Cürr^grl
ÂM6o de Oi.pên6s ÉLüôõico - Lor nq l a. l3J.r 1 . rN SEOES/ME h" 67/2021
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DESODORIZADOR SANITÁRIO,
PESO LÍQUIDO 35 G, ASPECTO
FÍSICo TARLETE SÓLIDO,
CARACTERÍSTICAS
ÂDICIONAIS SUPORTE
rrÍ (crrí í\ Irlf, { \,{.-'í\

SANII'ÁRIO UN I DADL,
REFIL PARA FILTRO,
REBEDOURO INDUSTRIAI,,
(:ARVÃO ATIVAT)O, ('OM 03

ESTÁGIOS DE FILTRAGEM:
PLD INICIAL. CARVAO
ATÍVADO, PLD POLIDOR,
PESO: KG 255C, PONTO DE
INSTALAÇÃO: POU, PRESSÃO
DE FUNCIONAMENTO . MIN/
MAX 5 A 6ll MCA ttMP l)tl
oPER ÇÀO: 5"C 

^ 
ó0"C,

VAZÃO NOMINAL (L/h):
2OOLIH, VIDA ÚTIL DO TILTNO.
4oool- ou 6 IúESES. (N{ODELOS
CO]!{PATÍVEIS: AQUAFRESH.

734731 und

4i3i0ít und

I rJ4()5()
pct c/ 100

und

pct c/ 100

und

4,1t <"t1

utrrl

30 4,t7 t25,10

OE 36,8-5 ,!Y1.ôV

l0 \t7 .26 I .072.6t)

tí) ,o ár á()Á I n

7í16 ?0

l0 l(r,ll-3 3i6,ú0

s45,20

SACO PLAS'TICO LIXO,
CAPACIDADE 240L, COR
PRETA, LARGURA I2O.
ALTLIRA I25, ESPESSLIRA 12

I!íICRA. IVíATERIAL
POLIETILENO. PACOTE IOO

UND
SACO PL STICO LIXO,
CAPACIDADF IOOI,, COR
PRETA, LARGLIRA IO5,
4I TI-IP 4 "§. FqDFC§I-rp 

^ 
/l ln

MICRA. MATERIAL
POLIETILENO, PACOTE IOO

UNI)
Ár-coor- ETÍLrco HIDRATATIo.
AP_LJClÇ4-[) LrMIE_ZA,
L.rrNL L.N r K/\ç AU v.a,r1 lNrM.
FRASCO IL
BAI,DF,. MATF,RIAI, PI-ÁSTICO,
TAI\,íANHO GRANDE,
CAPACIDADI] ZO I,ITROS,
I INÍDADI:
SABONETE L QUIDO,
ASPECTO FISICO LIQUIDO
PERFUMADO, ACIDEZ
NEUTRO, APLTCAÇÀO
SABONETEIRA PARA

r ínrrsncLrv.,rUr,\,,
BOMBONA 5 L

&M
lq NAFTALENO, ASPECTO FÍSICO

ESFERAS. BRANCAS. DE ODOR
347885 cmb/ l kg 0.í .15 lI

1 t 82,92

l8

Càrtrlr! ,!!dDôEi d. Môd.tG d. tÊl!9ô.ê . Cdt.roê - q,{MIC,CGL,^GiJ
Àú60 de oi.pctr§â El6nônlcâ - L.i no l a. Í33,/21 c rN SÉ CESrirÉ h' 67,mr l

5t. 40 'tl l,

a
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CARACTERÍSTICO, PESO
MOLECULAR 128,17,
FÓRMULA QUiMICA CIOII8,
GRÁU DE PUREZA PUREZA EM
TORNO DE 95%, NUMERO DE
D r-'rr:r) 4,'r.rí'r { í\r ri\ lrí. \ a. r §

9I.20.3 EMBALAGEM DL, IKG

C]OPO DESCARTAVEL.
MATERIAL PLÁSTICO, COM
2OOML. COR BRANCO OU
TRANSPARENTE. CAIXA COM
25OO I TNIDADI]S

332641 emb/ 2.500 05 I 21 ,33 606,65

v^cqôI rp, 
^ nF pI 

^a ^\r^crrN,^ D[ 
^Ço,COMPRIMENTO CEPA: 2l CM,

COM CABO MADEIRA

469862 und 40 n,l5 446,00

1.2.1. Havendo rnais de urn itenr ou lote facultado ao fornecedor a participação errl
a . ..- .l ... :-' ,. tl.-,. .',,.-, .-! ,.- L- .. .-,.r:,,i.-.- L,. I -,

Yuurrrv§ rvrurr

deve o fbrnecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

l.-J. O critério de .julgamento adotado será o menoÍ preço. ohservadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
,ln,'hin,,r

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA,

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica sc dará nrediante Sistema de

Dlspensa llletronlca rntegÍantc do Srstema de Uompras do Govcrno l.ederal -
Comprasnct 4.0, disponívcl no cndercço clctrônico (https://www.gor,,-bricompras/pt-br/ ).

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos plocedinrentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
ictiurar, para aucs§o au srslcrna u uperacrrxrairzaçáo.

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao irrgão entidade pÍomotor dô proocdimcnto â
_, ,- .- r_:l: I l. , .-._-\.: t- ___|- l -

t,\n v r u,,!ua,.r

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2,2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s)i

2.2.2. estrangeilos que não tenham representação legal no B m poderes

entelexpressos para receber citação e responder administrativa ou

r00 25,80 2,580.00?ll

DETERGENTE, ASPECTO
FÍSICO: I-iQUIDO,,{PI,ICAÇÀo:
LTMPEZA (iERAL, AROMA:
NELTTRO,5 LITROS

46_1157 5I

06 L'.rEç.6 6 r,úfiíG - r,NMLrrL§t,At U

^üso 
dc OisílqÉâ Ebrrônlc! - Lei no la.l3:I2l ô tN SEGES,'iJIE n! 67I202t

icial

s&



2.2.3. quc se enquadrcm nas scEulntcs vedaçocs:

autor do anteproieto, do projeto básico ou do pro.jeto executivo, pessoa

fisica ou .iuridica, quando a contratação vetsal sobre obra. seriços ou

tbmecimento de bens a ele relacionados;

â)

b) cnlpresa, rsoladamcnte ou cm consorcro. rcsponsavcl pcla elaboraçáo do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de rnais de

5% (cinco por ccnto) do capital com dircito a voto, rcsponsávcl tócnico ou

suhcontmtadri nrrandn a contr?tacào versar sohre ohta. serr.rcns ou

fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se cncontre, ao tempo da contrataçào,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhc foi imposta;

l. . '..- -- ', --:.rr{uw.ç rtúv

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agentc público quc desempenhc função na licitação ou

atuc na fiscalização ou na gcstão do contrato, ou quc dclcs scja cônjugc,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o
terceúo grau;

cmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos tcrmos da Lci noe)

6.404. tle 15 de dezerrrbro de 1976 , concorrendo entre si;

pcssoa Íisica ou iuridica guc, nos 5 (cinco) anos antcriorcs à divul.gaçào do

avlso, tenha srdo condenada Judlclalmcntc, com translto cm Julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadorcs a condições
análogas às de escravo ou por contrataçào de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

Z.Z.i.i. i.qurparallr-sc aos autuÍus tiu prr.lcto as úÍrprusas rrrrcgranrcs tiu
mesmo grupo econômico;

2.2,3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue

em substituiçâo a outÍa pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a
-l.,r:--:l- ! I-. - .1. -..-l:.-...1- :--. t.. .:.. .--.--..,-I --!^--u lrd qPrlvqsu

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. organizrçõcs da Socicdadc Civil dc Íntcrcssc Público - OSCIP, atuando ncssa
.^-ái.ã^ í Ànrirrlãn fo llAtlat ó.-T?I r-frt.h,ifi,\\. .

2.2.5. sociedades cooperativas.

r)

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E

PRUPU§IA INILIAL
CADAsTBÁIN\o DA

clwà Nâobnâi Ííâ Mod.i.. rr. Lt tirqrü . csrÉro. - Ctr tC/CGu/ olJ

^v'& 
ó. Or.F.n6á EbÍón'., - La n" 13.133/21 .lN SEGES/ME n,ri712021 SW



3,I. U tngresso do torncccdor na dlsputa da dlspensa elettônrca se dara com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado. após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistems de Dispensa EletÍônica, a proposta

corn a tiescrrçàu tio oilcto oícrtatitt, a tnarca tiu prtrtiuto, quantio íor o caso, c o prcçu, alc

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta tamhém deverá conter declaração de que compreendc a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
: !. I _ I,.(r \.(n,§t,ru,y.r\

convenções coletiva.s de trabalho e nos termos

vigcntcs na data dc cntrcga das propostas.

iiu.r

de

: -,c, 1 :. ,l.r,l |1.4ô l.l..4l!6

ajuslamento de conduta

3.3. Todas as espccificaçõcs do objeto contidas na propostâ. em especial o prcço,
.'ingu!:n :r Ct'n!.:r1ld:

3.4. Nos valores propostos estarào inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, trihutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indirctamcnlc na prcstação dos seruiços;

J.{.1, r-rs plÉçus ulgrlóuu§, tafltu a pr upustd rr !]rar, qualltu lld gtapa uc laltuEs, sctáu

de exclusiva responsabilidade do fomecedor, nâo lhe assistindo o direito de

pleitcar qualqucr alturação, sob alegação do crro, omissão ou qualqucr outrtr
pretexto.

-,-t: -.^ -, .. --_^ri_:-__-_!

percentuais variáveis, a cotaÇão adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimcntos da cmprcsa nos últimos doze meses.

3.6. Indcpcndcntcnrcnte do percentual de trihuto inserido na planilha, no pagamcnto
cotn,, rotirl,,r r- f,,htl' ,rL r.i^r,.êhrrr.!is nL|.,hr.loni,lnc n. 1..«i,:lâ.â,\..i,rpÍ!rê

3.7. A aprescntação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimcnto das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência.
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus terrnos, bem

como dc fomccer os materiais. couinamcntos. ferramentas e utensilios necessiirios. cm
quantidades e qualidadcs adequadas à perfeira execução conrânral, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

3.8, Uma vez enviada à propostâ no sistema, os fomecedores NÃO poderào retirá-la,
substituí-la ou rnodifi cá-la:

J.9. No cadâstramcnto da proposta rnrcral, o torncccdor dcvcra, tambcm. asslnalar
"sinr" ou "nâo" em carnpo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que irrexistem fatos inrpeditivos para sua habilitação no certan\ciente da

obrigatoriedade de dcclarar ocorrências posteriores; !

ú Ldrçor,.. r,oÍ'8,'E-t
AüÍo i,c Olap..!á ÊElrü cá - l-ct n" l,l.l33rr2l . N SEOES/i,E no 67n021 +Ú



3.9.2. que cumpre os reqursrtos estabelectdos no arttgo J" da Lcl Uomplcmcntar n"

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de Contratação

í)ircu e scus anuxus,

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para rcablhtado da Prcvrdcncla Soctal. dc quc trata o art. yJ da Lct n" A.ll3tVl.

3.9.6, que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 atros. na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituiçào;

rl. lA§t t t LA]\LI §

4.1, A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública scrá automaticamentc abcna pelo sistema para o cnvio dr'lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

irurárru dc iirraiizaçàu rius iarrecs tarrri;érrrlá llcvrsru lrcsLc avlso.

4.2.lniciada a ctapa compctitiva, os fomcccdorcs dcveÍão encaminhar lanccs

exclusivamente por meio de sisterna eletrônico, sendo irnediatameute inforn)ados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance rleverá ser ofertatlo pelo valor unitário du itern.

4,3. O tbmcccdor sonrcntc podcrá oÍ'crcccr valor infcrior ou maior pcrccntual dc dcscouto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O lornecedor podcrá oferccer lanccs succssivos iguais ou superiorcs ao lance

quc cstcja vctccndo o ccÍtamc, dcsdc quc infcriorcs ao mcnoÍ por clc ofcnado c
,cgistratiu pciu ristrrrra, rrrr,"iu rair iarrrss ticfirridus eurrru iarrecs irL,:r rrrcdiár ius'-

pala os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3,2, O intervalo mínirno de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em rclação aos lances intermediários quanto em relação ao que

cobrir a melhor oferta é de 0.01 (um centavo de real).

d.4. Havendo lances rguars ao mellor Ja olcrtado, prevalecera aquclc que tor rcccbrdo c

registrado primeiro no sistcma.

4.5. Caso o f'omecedor nào apresente lances. concon'erá com o valor de sua proposta.

4.6. Dulante o procedimento, os Íbmecedores serão inÍbrmados. em tempo real, do valor
r{o menor lance reqistrar{o vedada n identificacão do thmecedor

4.7. lmediatamcnte após o tórmino do prazo cstabelecido para a fase dc lan.,c§, haverá o

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pclo si§tema, em

ordem crescente de classificaçâo.

c rinàç,r.6. .rniráIo§ -\
Ar.ô d. Oi$a.â Elcmnlca - Lci nr l,l.13l/21 c N lEOÊS/i,lE ii C??o?l ê&



4.7.1. U cnceÍÍamento da tasc dc lances ocorrera dc lorma automatlca pontualmcntc

no horário indicado, sem qualquer possibilidatle de prorrogação e não havendo

tempo aleatório ou mecanisrno similar.

5. JULGAMT,I\ I U I,A§ PRUPU§ I,{§ t'L PRT,(.(.'

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quauto à adequação do olrjeto e à compatibilidade do preço enr

relação ao estipulado para a contratação.

5.2. iio caso tic o preçtr tia pruprrsra vcrrrjsúora cslar acrÍIra tio csutttatio pcia

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vurlajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

aprescntado o melhor preço, para que scja obtida melhor proposta com pÍeço

compatível ao estimado pela AdnrinistraÇão.

5.2.2. A negociaçào poderá ser lêita com os demais tbmccedorcs classiticados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação. for desclassificado cm razão de sua proposla permaneccr acima do

preço máximo definido para a contrataçào.

5.2,i. ijrrr quaiqucr uasu, eurruiuitia a rrcgueiaçau, u rcsuiutiu suá rcgisuadu rra ata

do proccdimento da dispensa cletrônica.

5.3. Estando o pÍcço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se neoessário, de

documcntos complcmcntares, adcquada ao último lancc.

r a í\ --,..._ l -...t:1.,.r _ _1._ ..-..-. r.. --:.. -_.1 :-a.-:.. !A /r_i-_..\ t:.. .. __'..- t.. r. r.
uu },rwPvo!ú Jw \u.rr.u,, u,sJr u wul! gú ssru

de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,5.1. contiver vícios insanáveis;

5 5, nãn nh'-,lacor Àc ,'<nonitinrr",Ãcc trlcnií'.!c nnrrn,-nnrizr,{nc n.§f,. .rvicí\ 
^rr ,-rn

seus anexos;

5.5,3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido paÍa a contrataçào;

5.§.4. nào tivcrcm sua cxcquibilidadc tlcmirnshada, quando cxigitlo pela

Admlnlstraçao:

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, dcsde quc insanável.

5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

srrficientes nâra artoelltâr â contento o oh-ieto será eonqiderada incteouível ? ntonosta

de preços ou menor lance que:

5,6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da corrtrataçã«r, aprescnte prcços
global orr unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zsro, incompativeis com os

preços dos insumos e salários de mcrcado, acrescidos dos respectivos encargos,

arnda quc o ato convocatono da dlspensa nao tcuha cstab€íó;ào ltmltes
I

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de proplietlade do
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propno Íornecedor, pam os quals ele renuncle a parccla ou a totaltdade da

remuneração.

5.6.2. apresenw um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

mcdidas nrovisirias c convcnc<icq colctivas dc trahalho virrcntcs.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligência-s,

para quc a cmpÍcsa comprov§ a §xcquibilidadc da proposta.

5.8. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da

propo§ta. A planllha podera ser alustada pclo tomccedor, no prazo rndlcado pelo

sistema, desde que não haja rnajoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que tÍata cstc dispositivo se limita a sanar erros ou Íàlhas que nào

alterem a substância das propostas;

5-8-2. Considera-se erro no nreenchimento da nlanilha oassível de correcào a

indicação de recolhimento de impostos c contÍibuiçõcs na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especilicaçôes do objeto,

poderá ser colhida a rnanifestação escritâ do setor requisitante do serviço ou da áÍea

cspcclalrzada no obJclo.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.f1. Havendo necessidade, a scssão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data

e honirio nara a s a continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à accitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Conúatação Direta.

6. IIABILITAÇÀO

6.1. Us documentos a serem cxlgldos para trns de habllrtaçáo constarn do ANt-.\U I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO dcstc aviso c scrão

solicitados do t'orneccrlor mais bcm classiÍicado <la iàsc dc lanccs.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detcntôr da nronostâ cla-ssit-ícada nn nrimciro lrr!,ar será verificado o evcntrtal

descumprimcnto das condiçõcs dc participaçào, cspecialmcnte quanto à existôncia dc
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. mediante a

consulta aos scglintcs cadastros:

a) SICAF:
b) Ladastro Naclonal dc tmplcsas lnldoncas c §uspcnsas - Lbl§, mantldo pcla

Controladoria-Geral da União (www. no!]Lal datunsrrarenci a. gov.br /cei s)

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos
Administrativa, mantido pclo Consclho Nacional
Íu,wrv cni _ius hr/imnrohidarle_adm/consullar_requerido nhn\
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -

de hnprobidade

dc Justiça

W
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6.2.1. l'ara a consulta de tomcccdores pessoaJundlca podera haver a substttulçáo das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://cerlidoesapf-apps.tcu.gov.br/)

6,2,2, A consulta aos cadastros será realizada eln nome da empresa fornecedora e

tamhóm flc scu sricio ma-irlritário nqr forca dn artiç,o l2 da I ci n" lt 429 dc l9q?

que prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público.
inclusivc por intcrmódio dc pcssoa juridica da qual sçja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste rra Consulta de Siruação do Fornecedor a existência de

Ucorrenclas Impcdltlvas lndrretÀs, o gcstor dlllgcncrara para ventlcar se

houve Íiaude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indirctas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será veriticada por meio dos vínculos

societários. linhas de Í-ornecimento similares dentre outros.

6.2.2.1.2. O fomccedor será convocado para manifestação previamcntc à

sua desclassificação

6,2.3. Constatada a existência de sançào, o tbmecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

Ô.J, Laso atcndldâs as condrçocs cc panlcrpaçao. a habllrtaçao oos lomcccdorcs scra

veriltcada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor awalízar previamente as comprovações constantes do

SICAF para quc estejam vigentcs na data da abemrra da sessâo pública, ou

encaminhar- ouando solicitado. a resncctiva documentacão anralizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçào do fornecedoq

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
ôxito cm cncontrnr a(s) ccíidão(õcs) válida(s).

6.4. Ilavendo a necessitlade rle enrio tle documentos de habilitação complementares,

necessános a contrÍTnaçao daqueles exlgrdos neste Avrso oe Lontrataçao ulreta eJa

apresentados, o fomcccdor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6,5. Somente haverá a necessidade de comprovaçào do preenchimento de requisitos
nredianÍe Írnresentacão dos docrrmentos oricinais não-disitais euando honver drivida

em r-elação à integridadc do dooumento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os beneficios do trataÍnento diferenciado previstos na Lei Complernentar n. 123, de

2006, cstará dispcnsado (a) da prova dc inscrição nos cadastros dc conúibuintcs
estuoual e municrplt e (b) ol xpresentaçao oo Dol nço patnmoniai e tias

demonstrações contábeis do último exercício.

ó.7. O fomecedor provisoriamente vencedor em urn item, que estiver concorrendo em

outro item, ticará obrigado a comprovar os rcquisitos de habilitaçào
cumulativamente. isto é. somando as exisências do item em oue venceu às do item

enr que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena tle inabíita[ão, alenr

da aplicação das sanções cabivcis. /
)
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ó.7.1. Nào havendo a comprovaçào cumulatlva dos requlsltos de habllltaçâo, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitaçào do fomecedor nos remanescentes.

ó.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

ccrá suqncnsa. scndo infirrmada a nova data c horário nara a qra crrntinrridadc.

6.9, Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nâo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

§stabclccido ncstc Aviso dc Contratação Dircta-

ó.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação. o

orgao ou entrdade cxÍlmlnaÍa a proposta subsequentc e asslm succsstvnmente, na

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objcto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Íbmecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇAO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pcla contratação. scrá
firrnado'l'enno dc ílontrato ou emitido instnrmento equivalente,

7.2. O adiudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados a partir da da(a de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento cquivalentc,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autoização), sob pena de decair do

direito à contmtação, sem prejuizo da.s sançôes previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.2.1. O pÍazo prcvlsto para asslnatura do contrato ou accltaçao da nota dc cmpcnho
ou instrumento equivalente poderá seÍ pÍorrogado I (uma) vez, por igual perío«lo,
por solicitação justificada do adjudicatrlrio e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de tsmpenho ou do instrumento equivaleate, emitida à empresa
atijutiicar^ia, rrnpirua nrr rcculrirce rrnurro tic que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçào de negócios
ali estabelecida as disposiçõcs da Lei n" 14.133,de2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso dr'
Lontrataçao Lrlreta e seus anexos:

7.3,3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n" l4.l33i2l e recoúecc os direitos da Adrninistração
previstos nos artigos 137 a I39 da mesma Lei.

7,1, () prazo de vlgencla da contrataÇào e de JU (tnnta) drasheses pleIlqgay§l
confomre previsão nos anexos a este Aüso de Contratação Direta.

7.5, Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente ser\xigida a

comprovaçào das condições de habilitaçào e contrataçào consignadas neste alr'iso. que
ticvcràu scl rnantrdas pcio ibrnccctior durantc a vigéncra du cunrralu- ,

w
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E. SANÇOES

Ll. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da l-ei n' l4.l33, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecuÇão parcial do contÍato:

E,1.2, dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Âdministração, ao funcionamento dos scrviços públicos ou ao interessc colctivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

ü.1,4. delxar de entregar a documentaçáo cxrglda para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supcrveniente

devidamente justifrcado:

8.1.ó. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de valldâde de sua proposta:

E.t.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justifrcadol

8.1.8, aprcscntar dcclaração ou documcntaçâo Íalsa cxigida para o ccrtamc ou prcstar

declaraçào talsa durantc a dlspensa eletÍonrca ou a execuçào do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato:

8,1.10. comportar-se dc modo inidôneo ou comcter fraude de qualquer natureza;

E.l.tu.l. UonsrdcÍa-sc comportamcnto lnldonco. cntrc outros. a dcclaraçao

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

MEIEPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o enceramento da fase de lances.

ô.i.ii. prarruar aros riicirus cuur visra^: a irusrrar os uirjerivus tiesrc cfitarrre.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

8.2. 0 tbmecedor que colneter qualquer das intiações discrirninadas nos subitens

anÍeriores ficará sujeito, sem prqiuízo da responsabilidade civil c criminal, às scguintcs

sançoes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação

Direta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

b) Multa de l0r)6 (dez por csnto) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prcJudrcado(s) pela conduta do tomecedor, por qualquer das lntraçoes dos

subitens 8.1.1 a 8.1 .12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública dircta e

indireta do eÍlte federativo que tiveÍ aplicado a sançào, pelo

1rrês; artus, Ilos uzt.\rls rius suitrtctrs a.i..Z a ô-i-7 riesr,c Â (, uc

imo de 3

n truaçào
Direta, quando não sejustificar a imposiçào de penalidade
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d) Declaraçáo de lnldoneldade para llcltâr ou contratat que lmpcdlra o responsavel

de licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de ó
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bern corno nos dernais casos

aue-irrstifioucm a imnosicào da ncnalidadc mais qravc:

E.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3,1, a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concretoi

ü.3.3. as crrflmslancras agravantcs ou atcnuantcs;

8.3.4. os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;

8.3.5. a inrplantação ou o aperfeiçoanrento de progr&ma de integridade, confornle
normas c oricntaçõcs dos órgãos dc controlc.

E.4. Sc a multa apllcada e as lndenrzaçóes cabrvels lorem supenores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administraçào ao contratado, além da perda desse

valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

E.5. A aplicaçào das sanções previstas neste Aviso de Contrataçào Direta, em hipótese

arSurrra, a ot)nsaçau uc rtspaíaçau lrtLEBtar Llu Ltan() causauu a AoÍnrlll§rÍaçau rut,llr-'d.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8,7. Sc, durantc o proscsso de aplicação rJc pcnalidadc, houver indiçios dc prática rJc

rntraçáo admrnlstratrva tlprtlcada pela Ler n" l2.tí4ó, de l" de agosto de 2UlJ. como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
ncccssárias à apuração da responsabilidade da emprcsa deverào ser remetidas à

autoridade competente. com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual insÍauracào de investiqacào nreliminar orr Procesço Administrativo de

Responsabilização - PAR.

8.8, A apuração c ojulgamento das dcnrais infrações administlativas nào consirleradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou esrrangeira nos termos da Lei n"

12.846. de lo de agosto tle 2013. seuuirão seu rito nonnal na unidade aúlinistrativa.

E.9. O proccssamento do PAR não intcrferc no seguimento regular dos processos

administrativos especificos para apuração da ocortência de danos e prejuízos à
Administlação Pública Federal resultantcs dc ato lcsivo comctido por pessoa .jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

ü.1U. A apllcaçào dc qualqueÍ das penalldades prcvtstâs reahzal'-se-a em ploccsso

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

tbmecedor/adjudicatário. observando-se o proced

2021 . c subsidiariamente na Lci n" 9.784, dc I 999.
'14.t-1-3. de

r,' (rfaç,Ã. r,.rn8ic - ü
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B.ll. As sanções por atos pratrcados no decolÍer da contratação estáo prevlstas nos

anexos a este Aviso.

9. DASDISPOSIÇÔESGERAIS

9.t. U pÍocednnento sera drvulgado no Lomprasnet 4.U e no Portal Naclonal dc

Contratações Públicas - PNCB e cncamiúado automaticarncntc aos fornccedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAI'. por mensagem

eletrônica, na correspondente liúa de fomecimento que pretende atender.

t,Z. iio caso dc rotios os romccedores rcsursm tiesciassrnuauos ou rnaoritauos
(procedimento Íracassado), a Administração poderá:

9.2.1, republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

scrvlu de basc ao procedlmento, sc houver, pnvlleglando-se os menores preços,

sempÍe que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2,1. No caso do subitenr anterior, a contratação será operacionalizada

Íbra deste procedimento.

9.2,J, tlxar pr'àzo paÍa quc possa havcr adcquaçao das propostas olr da documcntaçáo

de habititação, confonne o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acirna poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer tbmecedorcs interessados (procedimento descrto)

9.4. llavendo a necessldade de realrzaçáo de ato de qualquer nanueza pelos

fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

,.5. üaberá au iuntcccürr auurnpanh:u as trpcraçúcs, riciurtio responsávei pciu tinus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens ernitidas
pcla Administração ou de sua desconcxão.

9,6. Não havcntlo oxpctlicnto ou ocorrcndo qualquer fato supervenicntc que impeça a

prirneiro dia útil subsequente, no mesrno horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação cm contriirio.

9,7, Os horários estabelecidos na dilulgaçõo deste procedimento e durante o cnvio de
!:n.:l'.s t t's'-'r-',:r'i!r. ,-. h.-\rár.-, .-lr Br:rsi!!:-DF, ilcl:.r..i' e p:r? f c!i:rg.t_r: .Jt !c:::pr. ,: r.:g!_.1r|

no Sistema e na documentaçáo relativa ao procedimento.

9.8. No.julgamcnto das propostas e da habilitaçào, a Administração poder'á sanar erros

ou Íâ[has que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica. mcdiantc despacho fundamentado. reqistrado

atribuindo-lhcs validade c cficácia para Íins dc habilitação

em ata e ível a todos
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9.9. As normas dlscrpllnadoras deste Avrso dc Contrataçào ljlreta serào scmpre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessa<los, desde que não

comprometarn o interesse da Adminisração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

i.iü. i),s íornuuetiutcs assurÍrsrn urtios us uusrus tic preparaçào c aplusenraçào tic suas

píopostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independenternente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9,11. Em caso de divergência entrc disposiçõcs deste Aviso dc Contratação Dircta c de
.. r.- : _... --. , l_ r 1-.:

t,\?Y.rJ Yuw vU,,,t,\&,,, \, 1,,(,ve,!ô!,, t,,vrd,!!!'d

9.12, Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13, lntegram cstc Av'iso dc Contratação Dircta, para todos os fins e cfeitos, os

seguintcs anexos:

9.13.t. ANhXU I - Documentaçào exlgrda para llabllttaçao

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referêncial

9.13.2-1. ÁNEXO Il.1 - Estudo Técnico Ptvliminar

Rro de Janerro - RJ. de de iUlJ

CARLOS ALts C STRO FILHO _ CEL
Or de Desp as do 5' CGEO
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ANEXO I - DOCUMENTAçAO EXIGIDÂ PARA HABILÍTAçAO

Regularidade Ílscal, social e trabalhieta:

t I nrnv,r de inccrir.in nn Cqdrslrrr Nql-ional rle Peç<oec I'tí.ii.ae nrr no ílrrlqcrrn áe

Pessoas Físicas, confoÍrne o caso;

1.2 prova de rcgularidade fiscal pcrantc a F azeoda Nacional, mediante aprcscntação de

ceftidào expedida conjuntamente pela Secretana da Receita Federal do Brasil (RFB)

e Dela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFM. referente â todos os

cróditos tributários federais c à Dívida Ativa da União (DAL) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' 1.751. de 02/lO/2O14. do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral ds Fezcnda Nacional.

1.3 prova de regulandade com o t undo de Uarantra do I empo de Servrço (lU I S);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

rnediante a apresÊntaÇão de certidão negativa ou positiva coln efeito de negativa,

nos tennos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovade pelo

úccrcur-i.ci tr :.4:2, uc i tic nraio uc i v4 j,

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

Çontratual;

l.ó prova dc rcÉiulandade com a lazenda hsÍadual do domrcrho ou sede do tomccedor.

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.7 caso o fornecedor se-ia considerado isento dos tributos estaduais relacionados

objcto contratual, dcverá comprovar tal condiçào mediante a aprcscn

ugclaÍaça() ua ritzÉllua Icsltcuuva uu §cu o(rll et o ou §cuc, ou oulra cqutval tg

forma da lei:

ao

de

,Ila / \

d!. ünçÍE r i-díErrE - ú
Àytao dc oi!,cn6â Et 

'ôolc. 
- L.l n! ,4,t33t2-t E tN ltEGEStt,E n C7lm21


